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  Passei um dia pelo gramado

  Alguém me seguiu

  Ali depois se fez mais um caminho.

  PAULO ROMERA


  Homenagem do SENAI-SP à educadora Léa Depresbiteris, que abriu caminhos para aprendizagem e avaliação na educação profissional.


  Dedico este livro a todas as pessoas que participaram direta e indiretamente da construção do PEARE. Citar todos os nomes seria incorrer em provável esquecimento.


  Na figura do atual Diretor Regional do SENAI, Walter Vicioni Gonçalves, que, na época, era diretor da Divisão de Currículos e Programas e proporcionou as condições necessárias para a realização do projeto, agradeço a oportunidade de me permitir lembrar de uma época de trabalho árduo, mas de muita satisfação e esperança.
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APRESENTAÇÃO



  Esta publicação, da série Engenharia da Formação Profissional, selo de 70 anos do SENAI, faz o registro histórico do projeto Planejamento de Ensino e Avaliação do Rendimento Escolar, o PEARE, como ficou afetuosamente conhecido, realizado na década de 1980 e até hoje lembrado e respeitado por seus desdobramentos técnicos.


  Conheci o projeto desde o seu nascimento, acompanhei seu desenvolvimento durante todos esses anos até os dias atuais, quando ainda encontro as marcas de suas ideias espalhadas pela rede escolar, ouvindo sempre ao fundo, como um eco, frases como: “eu fiz o PEARE”, “eu aplico o PEARE”, “isso está lá no PEARE”, “esta escola usa o PEARE”…


  Há duas claras intenções nesta publicação. A primeira delas é registrar esse momento da história do SENAI-SP, sua repercussão nos dias de hoje e as perspectivas para o futuro. Essa parte se cumpre pelo olhar atento da educadora Léa Depresbiteris, que integrou a equipe do projeto e a ele dedicou seus esforços durante muitos anos. Seu envolvimento a fez levar o projeto à defesa de sua tese de doutorado em Psicologia da Educação na Universidade de São Paulo.


  Escreveu durante todo esse tempo muitos textos sobre o assunto, e esse foi o último deles. Seu falecimento repentino a impediu de dar o toque final no texto, mas deixou gravada, como uma despedida, sua visão pessoal desse trabalho, que divulgamos em sua homenagem, para ser lida por todos.


  Outra intenção desta obra é disponibilizar as diretrizes do PEARE. Diferentemente das advertências de proibição que se lê em publicações desse tipo, aqui é manifesto prazer autorizar a reprodução total desse documento, que integra a obra como anexo, sem qualquer necessidade de pedido.


  Como palavra final, desejo apresentar meus sinceros cumprimentos a todos os educadores do SENAI-SP que ajudaram a construir e dar vida a esse projeto.


  Muito obrigado.


  WALTER VICIONI GONÇALVES

  Diretor Regional do SENAI-SP
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ALGUMAS PALAVRAS INICIAIS



  Cada velho que morre é uma biblioteca que se queima.

  PROVÉRBIO AFRICANO


  O poeta português Vergílio Ferreira (2012) diz que:


  […] O passado é um labirinto e estamos nele, um passado não tem cronologia senão para os outros, os que lhe são estranhos. Mas o nosso passado somos nós integrados nele ou ele em nós. Não há nele antes e depois, mas o mais perto e o mais longe. E o mais perto e o mais longe não se lê no calendário, mas dentro de nós […].


  Inicio este livro com esse pensamento, porque vou descrever um trabalho realizado no passado, mais especificamente na década de 1980. Trata-se do projeto denominado Planejamento de Ensino e Avaliação do Rendimento Escolar (PEARE), desenvolvido no Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, do Departamento Regional de São Paulo – SENAI-SP1.


  Muitas pessoas não gostam de reviver o passado, outras vivem nele e dele. Gosto de pensar que o tempo, em suas dimensões – passado, presente e futuro –, pode, como afirma Reuven Feuerstein (apud Souza, 2004), ser comparado ao manejo do arco e da flecha. Quanto mais puxarmos a corda do arco para trás, maior será o impulso da flecha para frente, atingindo uma grande distância. Se voltarmos para o nosso passado, tentando compreendê-lo, talvez possamos projetar melhor nosso futuro.


  Relembrar a implantação desse projeto foi uma experiência intensa. Mais do que a descrição das estratégias, atividades realizadas, vieram-me à mente imagens de pessoas em vários momentos do trabalho. Alguns momentos nos estimulavam e outros nos pareciam incontornáveis, difíceis, árduos.


  Dessa maneira, ao falar sobre o PEARE, consigo entender muitas das minhas decisões atuais e vislumbro meu futuro. Mais do que um projeto de planejamento e de avaliação, foi, para mim, um projeto de vida.


  Infelizmente não tenho o dom das famosas contadoras de histórias: Joana Xaviel, criada por Guimarães Rosa; Sherazade, de As Mil e Uma Noites; a Velha Totonha, imortalizada por José Lins do Rego, mas prometo fugir de um relato meramente técnico do projeto. A emoção vai surgir nas entrelinhas, afinal foram anos de trabalho, de muito estudo, reflexão e ações conjuntas de profissionais dignos, esperançosos de uma melhor educação.


  Contar como foi a implantação do PEARE é garantir a memória de uma instituição que parece estar consciente de que seu presente é reflexo de ações de seu passado e que seu futuro depende muito da qualidade do passado que esse presente contém, com potencial para propiciar um grande salto para seu futuro.


  Convido o leitor a ler essas lembranças, do que minha memória consegue alcançar, da riquíssima vivência que foi o PEARE.


  Reconheço que talvez minha memória tenha privilegiado aspectos que outras memórias não considerariam relevantes, mas garanto que a essência do projeto está preservada neste relato, uma vez que, de tão envolvida com o PEARE, nunca me desfiz dos documentos que registram um pouco de sua história.


  O livro está dividido em sete capítulos.


  O primeiro capítulo apresenta a contextualização histórica na qual nasceu o PEARE, mais precisamente no ano de 1983. Como era o SENAI daquela época? Que fatos sociais marcaram a década de 1980?


  Traçar esse cenário é importante para que possamos interpretar os fatos. Afinal, como diz Boff (1997), “a cabeça pensa onde os pés pisam”. Para compreender, é essencial conhecer o lugar social de quem olha. “Isso faz da compreensão sempre uma interpretação.”


  No segundo capítulo, descreve-se o diagnóstico realizado para coletar informações sobre os aspectos educacionais, mais especificamente da avaliação do rendimento escolar, nas diversas instâncias das escolas e que subsidiaram as decisões didático-pedagógicas do PEARE. A partir da análise do diagnóstico, o leitor poderá compreender com maior profundidade as diretrizes que foram definidas posteriormente.


  O terceiro capítulo está estruturado com as diretrizes didático-pedagógicas propostas a partir dos resultados do diagnóstico e sugestões para sua operacionalização nas escolas. Cumpre ressaltar que a operacionalização era somente uma proposta de trabalho, e não normas que deveriam ser seguidas sem qualquer reflexão sobre sua utilidade, relevância, adequação e viabilidade.


  A finalidade do quarto capítulo é mostrar o processo de capacitação dos profissionais que iriam trabalhar direta ou indiretamente com o PEARE. Assim, não somente as equipes escolares, assistentes de direção, instrutores-chefes, orientadores educacionais e docentes passaram por esse processo, mas também os técnicos da administração central: planejadores de currículos, elaboradores de materiais didáticos e supervisores de ensino.


  Considerando a premissa de que a avaliação do projeto seria uma dimensão essencial para a qualidade do trabalho educacional na administração central e das unidades escolares, procedeu-se a um estudo de caso com dez escolas. Houve um acompanhamento em serviço da aplicação do PEARE pela equipe responsável por sua construção, por meio do qual foi possível identificar aspectos restritivos e impulsores do trabalho. É interessante ler as opiniões não só das equipes escolares, mas dos alunos que puderam opinar sobre a avaliação que recebiam. Esse estudo de caso é objeto do quinto capítulo deste livro.


  No sexto capítulo, o PEARE é trazido ao presente por meio de uma entrevista fictícia na qual serão analisadas algumas concepções e práticas de planejamento de ensino e avaliação da aprendizagem, consideradas inovadoras naquela época e que hoje ainda permanecem como válidas. Alguns fatores que deveriam ter sido cuidados na implantação do PEARE e que se constituíram em entraves ao projeto são desvelados.


  O sétimo capítulo é o último. Traça considerações finais por meio de uma questão candente: e o futuro? É possível prevê-lo? Penso que não, mas ele expressa, de certa maneira, nossos sonhos. E os sonhos, como diz Rubem Alves (2012), representam nossas esperanças.


  LÉA DEPRESBITERIS


  LÉA DEPRESBITERIS (1946-2012)


  Educadora, pedagoga, mestre em Tecnologia Educacional pelo Instituto de Pesquisas Espaciais de São José dos Campos (Inpe) e doutora em Psicologia Escolar pela Universidade de São Paulo (USP). Formadora de instrutores do Programa de Enriquecimento Instrumental pelo The International Center for the Enhancement of Learning Potential (Icelp-Israel) e com cursos de introdução e prática em Neurociência pelo Centro de Especialização em Saúde e Educação (Cefac-SP). Consultora de programas educacionais e da área da saúde e formadora de professores de diferentes modalidades e níveis de ensino. Ministrou inúmeras palestras em seminários e congressos no Brasil e no exterior. Autora de diversos livros e artigos, sendo este seu último livro, em finalização quando de sua morte repentina, em que registra suas impressões sobre a implantação de um dos projetos de avaliação – PEARE –, desenvolvido quando trabalhava no SENAI-SP (1977-2001).


  
CAPÍTULO I

  

  O contexto em que nasceu o PEARE



  Todo ponto de vista é a vista de um ponto.

  LEONARDO BOFF


  Etimologicamente, o termo contexto vem do verbo latino contextus, que significa todo, conjunto, entrelaçamento, reunião (Cunha, 1986, p. 211). Contextualizar equivale a encadear ideias, ligando partes de um todo ou, de forma ainda mais significativa, trazer o que se ensina ao contexto de uma pessoa, fazendo-a associar o aprendido às coisas que faz em seu cotidiano, ao que é conhecido.


  É muito provável que muitos leitores deste livro tenham nascido na década de 1980 e outros, como eu, a tenham vivido intensamente. Antes de falar no contexto do SENAI, creio que seria interessante relembrar alguns fatos mais gerais.


  
    
CONTEXTO SOCIAL



    As músicas da época iam de “Fio de cabelo”, sucesso estrondoso de Chitãozinho & Xororó…

  


  Fio de cabelo

  E hoje o que encontrei me deixou mais triste

  Um pedacinho dela que existe

  Um fio de cabelo no meu paletó

  Lembrei de tudo entre nós

  Do amor vivido

  Aquele fio de cabelo comprido

  Já esteve grudado em nosso suor


  … a “Coração de estudante”, com o maravilhoso cantor e compositor Milton Nascimento:


  Coração de estudante

  Há que se cuidar da vida

  Há que se cuidar do mundo

  Tomar conta da amizade

  Alegria e muito sonho

  Espalhados no caminho

  Verdes, plantas, sentimento

  Folhas, coração, juventude e fé.


  Paralelamente a essas músicas dedicadas ao amor-amizade e ao amor-saudade, Roberto Carlos nos ensinava conceitos do amor-geometria:


  O côncavo e o convexo

  Cada parte de nós tem a forma ideal

  Quando juntas estão, coincidência total

  Do côncavo e convexo

  Assim é nosso amor, no sexo.


  Eu, “cinéfila de carteirinha”, vibrava com o filme de Woody Allen – Zelig – que contava a história de um artista camaleão, cuja insegurança neurótica o fazia imitar – física e mentalmente – qualquer pessoa que estivesse em sua companhia. Mas também derramei muitas lágrimas com dramas como o de Laços de Ternura, no qual uma mãe sofre horrores com a doença terminal de sua filha.


  Outros gêneros igualmente faziam sucesso no cinema: 007 – Nunca Mais Outra Vez, com Sean Connery; Yentl, com Barbra Streisand e sua bela voz; e o fim da saga Star Wars, com o episódio O Retorno de Jedi.


  Assuntos mais complexos eram os da política e economia.


  No campo político, estávamos na ditadura militar, mas as oposições começaram a lançar a campanha pelas “Diretas já”. O movimento consistia em reivindicar a aprovação de um projeto de lei de autoria do deputado federal Dante de Oliveira, que preconizava a realização de eleições diretas e livres para a Presidência da República, em 1985. Comícios foram realizados em todo o país, as ruas tingiram-se de amarelo – a cor escolhida como símbolo da campanha – e personalidades importantes, entre artistas, jornalistas, intelectuais e políticos de todas as facções, de centro e de esquerda, transformaram as “Diretas já” num grito em uníssono pela liberdade e pela democracia: “Um, dois, três… quatro, cinco, mil… queremos eleger o Presidente do Brasil!”.


  Durante meses, esse grito foi ouvido pelo país afora, entoado por milhões de brasileiros que, espontaneamente, foram às ruas exigir dos governantes que lhes devolvessem o que lhes pertencia, ou seja, o direito de gerir suas próprias vidas, que começa pelo direito elementar de conduzir, pelo voto, os destinos da nação.


  Especificamente quanto à economia, a década de 1980 foi denominada década perdida. No Brasil, ela se caracterizou por diversos problemas: peso insustentável da dívida externa, imobilismo gerado por uma excessiva proteção à indústria nacional, fracasso dos programas de estabilização no combate à inflação e esgotamento de um modelo de desenvolvimento baseado fundamentalmente na intervenção generalizada do Estado na economia.


  Além das lutas políticas, ocorreram aquelas que foram nascedouro para a ampliação dos direitos de minorias. Lembremo-nos de um fato ocorrido no ano de 1983 e que foi fundamental para o surgimento de uma lei, sancionada em 2006, para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher – a Lei Maria da Penha.


  Maria da Penha, uma biofarmacêutica, foi vítima de violência praticada por seu ex-marido. Um dia, enquanto Maria da Penha dormia, o ex-marido disparou contra ela e encobriu a verdade, simulando uma tentativa de roubo. Essa agressão deixou uma sequela permanente na mulher: a paraplegia nos membros inferiores. Duas semanas depois de regressar do hospital, ainda durante o período de recuperação, Maria da Penha sofreu um segundo atentado contra sua vida. Seu ex-marido, sabendo de sua condição, tentou eletrocutá-la enquanto ela se banhava. Ele só foi punido depois de 19 anos de julgamento, ficando apenas dois anos em regime fechado, para revolta de Maria com o poder público.


  Menos significativas, mas interessantes para quem gosta desse tipo de notícia, Xuxa Meneghel fazia sua estreia como apresentadora infantil na extinta TV Manchete.


  
    
O SENAI NA DÉCADA DE 1980


    Os primeiros anos da década foram caracterizados pelo fraco desempenho da economia, por atos do poder público que alteraram critérios de arrecadação e repasse de contribuições devidas ao SENAI, condições desfavoráveis para um clima de tranquilidade na instituição.

  


  O SENAI ainda defendia com vigor a ideia da equivalência. Pela equivalência, os alunos contavam com uma educação mais aprofundada do que exclusivamente uma qualificação para o trabalho na indústria. Desde 1971, a instituição comportava os cursos de aprendizagem, os cursos técnicos (denominados habilitações profissionais – HP) e os cursos de qualificação profissional. Os cursos de aprendizagem podiam ter ou não equivalência ao ensino de primeiro grau1. No caso de ter a equivalência, ela ocorria em suas últimas séries. No ensino técnico, havia dois tipos de curso – a habilitação plena de segundo grau e o curso de qualificação técnica para os que já tinham o segundo grau. Além da qualificação técnica, havia a qualificação básica – para os adultos que iriam ingressar no mercado de trabalho, os de aperfeiçoamento e especialização para os adultos já empregados.


  Para possibilitar a equivalência nos cursos de aprendizagem, havia duas partes: a diversificada, que contemplava as ocupações do mercado de trabalho da indústria, e a comum, constituída de disciplinas como língua portuguesa, matemática e ciências, entre outras.


  Os currículos da parte comum obedeciam à legislação em vigor.


  Na parte diversificada, as ocupações eram traduzidas em tarefas e operações expressas nas séries metódicas, desenvolvidas por Victor Della Vos, diretor da Escola Técnica Imperial de Moscou, a partir de 1868, para enfrentar a necessidade de formação de grande quantidade de trabalhadores qualificados para apoiar a expansão das ferrovias na Rússia. As séries metódicas logo substituíram os padrões artesanais de aprendizagem de ofícios, na Rússia e em outros países da Europa.


  Não é meu objetivo detalhar cada um desses cursos; o que se deseja enfatizar é o compromisso que havia em uma educação de qualidade destinada a populações que estavam distantes das oportunidades de alcançá-las, não fosse o SENAI.


  Esse aspecto pode ser encarado como positivo – ampliar as oportunidades de educação principalmente às famílias de trabalhadores. No entanto, o preconceito do trabalho manual que o Brasil carrega, desde o período colonial, “estigmatizava” (e talvez ainda o faça) os cursos profissionalizantes como aqueles destinados aos desprovidos da sorte.


  O SENAI lutou muito para mudar essa imagem. Por tratar-se de uma instituição com forte responsabilidade na formação de grande contingente de trabalhadores, realizava estudos de demanda ocupacional e de avaliação dos cursos e dos egressos junto ao mercado de trabalho, por meio da Divisão de Pesquisas, Estudos e Avaliação (DPEA)2, constituída em 1974. A DPEA produziu um grande número de pesquisas e estudos que tentavam responder a algumas questões candentes como:


  • Qual era o grau de inserção no mundo do trabalho dos profissionais formados pelo SENAI? O que deveria ser reformulado em termos curriculares, capacitação de docentes e estrutura da escola, entre outras variáveis?


  • Como atender às demandas das indústrias quanto à qualidade na formação das várias ocupações e às exigências sociais de uma educação mais ampla, voltada para a cidadania?


  A concepção de avaliação em nível macro do SENAI explicitava seu desejo de:


  – representar um mecanismo para a reorientação de programas e para tornar mais efetivo o desempenho da instituição como agente de mudança social;


  – constituir-se como uma base objetiva para prestar contas à comunidade e, especificamente, às instituições mantenedoras da instituição;


  – proporcionar revitalização não só dos programas, mas também dos próprios profissionais da entidade.


  Em termos de sua estrutura central, no ano de 1983, no âmbito do ensino, houve a separação entre a função técnica e a operacional em duas diretorias: Diretoria de Tecnologia Educacional e Diretoria de Operações.


  Na Diretoria de Tecnologia Educacional, foram constituídas a Divisão de Currículos e Programas e a Divisão de Material Didático. Na Diretoria de Operações, criaram-se a Divisão de Assistência à Empresa e a Divisão de Supervisão Escolar.


  A Divisão de Currículos e Programas era constituída pelas equipes de planejamento e de avaliação, o que estimulava o levantamento de outras questões relacionadas ao processo de ensino e de aprendizagem.


  A Divisão de Currículos e Programas, assumindo a concepção de que currículo era mais do que uma simples listagem de conteúdos, ou seja, todas as atividades significativas realizadas para promover o ensino e a aprendizagem, nos âmbitos intra e extraescolar, começou a lançar outras questões inquietantes sobre a educação oferecida pela instituição:


  • O que era planejar o ensino e avaliar a aprendizagem?


  • Que relações havia entre avaliação da aprendizagem, planejamento de ensino, elaboração de materiais didáticos, capacitação dos docentes e supervisão escolar?


  • Quais as responsabilidades das equipes da Divisão de Currículos e Programas no processo de ensino e aprendizagem?


  • Como integrar teoria e prática?


  • Que outros sistemas de notas poderiam ser mais adequados à orientação dos alunos e seus responsáveis, sobretudo nas ocupações da parte diversificada do SENAI?


  Foi nesse contexto que nasceu o PEARE. Na verdade, já havia uma insatisfação dos docentes com relação à atribuição de notas que eram expressas com letras A, B, C, D e E. Para obter uma dessas letras, era usada uma medida denominada moda.


  A moda é uma medida de localização central que indica o valor com maior frequência. Por exemplo, nas notas 5, 8, 7, 8, 8, a moda é a nota 8.


  Mas como calcular a moda num conjunto de conceitos (notas expressas em letras) conforme determinava o Regimento Escolar do SENAI vigente na ocasião?


  Algumas situações eram fáceis de resolver. Por exemplo, havia a moda de notas A, B, B, B, cuja maior frequência era a letra B. Outras situações eram complexas, como, por exemplo, a moda de A, B, C e D. Essa dificuldade era sentida pelos docentes das disciplinas da parte comum e pelos instrutores da parte diversificada. Estes últimos estavam acostumados com medidas numéricas de suas áreas de atuação, como Mecânica e Eletricidade, entre outras.


  Outro apontamento feito pelos docentes foi a dificuldade em comunicar os resultados da avaliação para os alunos e seus responsáveis. Muitos pais reclamavam que não entendiam o significado de uma nota expressa em letras.


  O PEARE abarcou primeiramente os cursos de aprendizagem; os demais cursos, a partir dos bons resultados alcançados, foram incorporados, pouco a pouco, ao trabalho. É importante conhecer a terminologia usada para a equipe escolar responsável pelos cursos de aprendizagem: diretor da escola, assistentes de direção, instrutores-chefe, professores da parte comum, instrutores da parte diversificada e orientadores educacionais.


  Os assistentes de direção e os instrutores-chefes exerciam um papel de orientação aos professores da parte comum (língua portuguesa, matemática, ciências etc.) e aos instrutores da parte diversificada (ocupações como torneiro e ajustador mecânico, mecânico geral, eletricista de manutenção e mecânico de automóvel, entre outras).


  Para construir o PEARE, foi constituída uma equipe interdisciplinar composta de profissionais de elaboração de currículos, elaboração de materiais didáticos, avaliação e supervisão de ensino. Ainda com base no princípio de interdisciplinaridade, essa equipe foi agregando mais profissionais da escola: diretores, assistentes de direção e instrutores-chefes e docentes das partes comum e diversificada.


  Essa ampliação era o reflexo de uma queixa comum: as dificuldades de integração entre administração central e escolas.


  Decidiu-se, então, que o PEARE não deveria contemplar apenas os aspectos técnicos do processo de ensino e aprendizagem, mas que seria necessária a definição de diretrizes que harmonizassem as relações entre diversos níveis de decisão (administração central e escolas) em um novo processo conjunto e participativo.
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